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ESÍADo Do PARÁ

PREFEtTURA MUNtctPÂL DE TUcuRUi
PRocURAooRIA JURiDIcA

LrcrTAÇÃo

PARECER JURíDICO

Proc6so: PP- 003/2019- P[,47

Modalidede: Pregão Presenciâl

ObiEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESÍAÇÃO DE SERVIÇO DE

FTLMAGEI,I, PRODUÇÁO E ED|ÇÃO PROF|SS|ONAI EM I\4AGENS, ÁUD|O E CoBERTURA

trOTOGRAFICA DOS EVENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUí,

Requerente: Comissão Permanente de Licilação

Trala-se de um processo de licitação, na modalidade PREGAÇÃO PRESENCIAL,

do tipo menor valor por item, encaminhada a esta Procuradoria Jurídica pâra emissão de parecer nos

moldes do parágrafo único, do artigo 38 da Lei 8.666/1993.

É o sucinto relat&io, passanos a opinar.

PARECER

Cumpre observar que o processo iniciou regularmente com memorando

descrevendo a preslação de serviços de Ílmagens, produção e edição proÍlssional para lanto, foi

encaminhâdo termos de reíerência com as devidas especiíicações e requerimento paÍâ inslauração do

processo licitatório.

Posteiormente, os autos foram encaminhados, pelo Pregoeiro, para análise

jurídica, conforme dispoe o Parágrafo Único do Aí.38, da Lei no. 8.666/93, que determina a
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Nos autos encontram-se anexos,os seguintes documentos:

a) Memorando n"0027 (oECOtul-PMT);

b) Declaração de adequaÇão orçamentária

c) Termo de referência;

d) planilha de quantitativos e preços;

ê) Íermo de autorizaçáo;

0 DotaÇáo orçamentária

g) Minuta do edital de licitaÉo e seus anexos
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SOBRE A DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA GARAT.ITIR A DESPESA

Segundo o arligo 14, da Lei n" 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a

indicação dos recursos orçamentários para o seu pagâmento. lgual disposição é âlbergada no aíigo 70

da mesma lei, no que toca às hipoleses de obras e serviços, siluaçáo que é repetidê no capul do artigo

38 do referido diploma normativo.

No caso ora em análise, consta nos autos declaração da existência de crédito

oÍçamentário para atendimento da despesa em quesláo, constando ainda autoÍização da auloridade

mmpetenle para a mntratação prelendida.

SOBRE A JUSTIFICATIVA PARA A DEFTAGRAÇAO DO PROCEDIMENTO

A doutrina modema ensina que todo ato adminislralivo precisâ ser molivado. No

teÍreno dos mntralos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal a decisão por

contratar esse ou aquele obieto precisa ter uma mnformaçâo com o interesse público, situação que ú
é demonstrável a partir da molivação ou jusliÍicativa do ato de contratação.

Salientase que, em se lratando de licitações e conlratos, levando em conta que os

órgãos integÍantes do controle extemo irão analisar a conduta do geslor algum tempo depois, as

razôes que determinaram a prática do ato devem ser inteiramenle registradas, para não permitit

qualquer tipo de análise equivocada no íuturo.

MÉRITo DA CONSULTA

0 Editale minuta do contrato preenchem os requisilos exigidos na legislação. Não

há cláusula restritiva de participação da empresa interessada. 0 objeto da licitaçáo está descrito de

$Trov . Raimündo Ribeio de Souzo, n' 0 I - CeníÍo
C EP : A1 56 I 8o - T ucuruí -Poto

necessidade de pÍévia análise da AssessoÍia JuÍídica das minutas de edilais, contratos, mnvénios ou

instrumentos similares.

Consta nos autos que a mnlralaÉo tem por objetivo atender as necessidades dos

eventos de filmagem, produção e ediÉo profissional em imagens, áudio e cobertura folográÍica dos

eventos da Prefeitura lllunicipal de Tucurui. Registra-se apenas que tal justiÍicativa é de inteira

responsabilidade do órgão inleressado na contralaçe) em comento.
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forma clara A previsão da documentação para hâbilitação está de acordo com os dispositivos legais

pertinentes da Leide Licilações n0 8.666/93 e Leido Pregão Presencial (Lei 10.520/2002).

Consta na minuta do edital a dolação orçamentária da despesa, mndições para o

interêssado participar da licitação, Íorma de apresentaçfu da proposta, rito do julgamento para

proposta de preço e habilitaçAo, pÍeyisáo de recursos, penâlidades, do pâgamento e por fim todos os

anexos pertinentes.

Enfim, foram observados os requisitos do Edilalconforme as previsões do Art.40 da

Lei 8666i93. Desta forma, compulsando os autos administrativos, veriÍlca-se que o procedimento no

que se refere ao Edital e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislação, bem

como que os atos até enlão pralicados íoram dentro da legalidade, náo havendo nada que possâ

obstar o prosseguimento do Íeito.

CONCLUSÂO

Diante do exposlo, enlende-se não haver óbices legais para continuidade do íeito,

vez que o pmcedimenlo administrativo para abertura de processo licitatório esta mndizenle com o

ordenamento juridico, notadamenle com as Leis n" 8.666/93, n".10.52012002 e Decrelo Federal no.

7.892 com os demais instrumentos legais citados, podendo proceder com a divulgação do instrumenlo

convocâlóío, mediante publicaçoes do aviso de edital, nos meios de estilo, respeitando prazo mínimo

de 08 dias úleis, contado a partir da última publicaÉo, para sessão de abertura, nos termos do inciso V

do art 40 dâ lei da Lei n".10.52012002.

. ' \./
GALVIAN

Procuradora Jurídica

Portaria no 464/201g-GP

OABiPA no 22.175

SILIANE

É o parecer, salvo nelhor consideraçào do fuefeito Municipal.

Tucurui-Pa, 25 de julho de 2019.
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